
N.o 193 — 7 de Outubro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 5949

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 55/2005

Recomenda ao Governo que proceda a medidas urgentes no sentido
de melhorar a eficácia da coordenação das operações de
socorro e dos corpos de bombeiros.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição da República Por-
tuguesa, recomendar ao Governo que:

1 — Produza uma síntese dos relatórios elaborados
pelos centros distritais de operações de socorro no sen-
tido de determinar quais as dificuldades sentidas no
plano do cumprimento das suas competências, tal como
são legalmente conferidas, e quais os bons exemplos
produzidos e dessa forma proceder às adequadas alte-
rações aos protocolos de exercício destes centros dis-
tritais de operações de socorro.

2 — Solicite aos centros distritais de operações de
socorro um levantamento rigoroso dos recursos e equi-
pamentos de que dispõem os diferentes corpos de bom-
beiros a fim de elaborar um plano de resolução de carên-
cias, a ser implementado com carácter de urgência.

3 — Tome as medidas necessárias no sentido de
aumentar os níveis de profissionalismo dos efectivos dos
diferentes corpos de bombeiros, tanto no que diz res-
peito ao alargamento do número de corpos de bom-
beiros sapadores e municipais, como no apoio às asso-
ciações de bombeiros voluntários, no sentido de reforçar
os seus grupos de intervenção permanente.

Aprovada em 15 de Setembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 56/2005

Criação de uma comissão eventual de acompanhamento e ava-
liação das medidas para a prevenção, vigilância e combate
aos fogos florestais e de reestruturação do ordenamento
florestal.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Constituir uma comissão eventual de acompa-
nhamento e avaliação das medidas para a prevenção,
vigilância e combate aos fogos florestais e de reestru-
turação do ordenamento florestal.

2 — A comissão funcionará por um período de um
ano, renovável por iguais períodos.

3 — A comissão terá a composição seguinte:

Doze deputados designados pelo Grupo Parlamen-
tar do PS;

Cinco deputados designados pelo Grupo Parlamen-
tar do PPD/PSD;

Dois deputados designados pelo Grupo Parlamen-
tar do PCP;

Dois deputados designados pelo Grupo Parlamen-
tar do CDS-PP;

Um deputado designado pelo Grupo Parlamentar
do BE;

Um deputado designado pelo Grupo Parlamentar
do PEV.

4 — A presidência da comissão pertencerá ao Grupo
Parlamentar do PS.

5 — A comissão elaborará o seu regulamento interno,
elegerá a respectiva mesa e fixará o âmbito das suas
actividades tendo por base as resoluções decorrentes
dos projectos de resolução n.os 58/X, 62/X e 67/X, apro-
vados pela Assembleia da República em 15 de Setembro
de 2005, que a presente resolução substitui.

Aprovada em 15 de Setembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 57/2005

Recomenda ao Governo que proceda a medidas urgentes no sentido
de aumentar as brigadas de vigilantes florestais nas matas
e florestas públicas.

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição da República Por-
tuguesa, recomendar ao Governo que:

1 — Considere como prioritário dotar as instituições
com competências de vigilância e fiscalização na área
da defesa do património público florestal de recursos
materiais e humanos adequados à sua agenda de
atribuições.

2 — Tome as medidas necessárias no sentido de
garantir a existência de brigadas de vigilantes florestais,
sob a autoridade do Instituto da Conservação da Natu-
reza, em número e com recursos adequados às tarefas
de vigilância, fiscalização e combate imediato.

Aprovada em 15 de Setembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 344/2005

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 23 de Março de 2005, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
o Equador depositado, em 2 de Julho de 2004, o seu
instrumento de adesão à Convenção Relativa à Supres-
são da Exigência da Legalização dos Actos Públicos
Estrangeiros, concluída na Haia em 5 de Outubro de
1961.

De acordo com o artigo 12.o, terceira alínea, da Con-
venção, esta entrou em vigor para o Equador e para
as Partes Contratantes em 2 de Abril de 2005.

Portugal é Parte na mesma Convenção, a qual foi
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 48 450, de 24 de Junho
de 1968, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 6 de Dezembro de 1968, estando esta em
vigor para Portugal desde 4 de Fevereiro de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de Setembro
de 2005. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 345/2005

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 14 de Setembro de 2004, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter


